
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.472.295 - SP (2014/0191300-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : LUZIA DE FÁTIMA GASPARO MARTINELI 
ADVOGADO : MARCOS AURÉLIO DE MATOS 
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. PENSÃO POR MORTE. 
QUALIDADE DE SEGURADO AFASTADA PELO TRIBUNAL A QUO. 
SÚMULA 7/STJ. 
1. A pensão por morte é benefício previdenciário garantido aos dependentes do 
segurado em virtude do seu falecimento, desde que se comprovem o óbito do 
instituidor do pensionamento, a relação de dependência entre aquele e seus 
beneficiários e a qualidade de segurado do falecido.
2. A análise da implementação, ou não, da condição de segurado importa em 
reexame de matéria fática, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 23 de outubro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.472.295 - SP (2014/0191300-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : LUZIA DE FÁTIMA GASPARO MARTINELI 
ADVOGADO : MARCOS AURÉLIO DE MATOS 
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que negou seguimento ao recurso (fls. 319-321, e-STJ).

A parte  agravante, em síntese, aduz (fls. 333-334, e-STJ):

Nota-se que a Autarquia tratou a situação do segurado com dois 
pesos e duas medidas, senão vejamos:

i) reconheceu o período de 01.07.2000 a 21.09.2001 laborado para 
Mario Luís Cassoni como se empregado desse fosse, cobrando assim as 
contribuições (guias fls. 64/123);

ii) por outro lado, para conceder o benefício para a dependente do 
de cujus, não reconheceu como de trabalho o mesmo período que utilizou para 
tributar.

O recolhimento das contribuições previdenciárias feito aos cofres 
da Autarquia são incontestáveis, conforme se verifica nas Guias de Recolhimento 
apresentadas às fls. 64/123 dos autos.

Ante os recolhimentos efetuados no período de 01.07.2000 a 
21.09.2001, não há que se falar em perda de qualidade de segurado.

Por tudo que ficou exposto, Nobres Julgadores, o fator 
determinante do caso em tela, encontra amparo nas CONTRIBUIÇÕES FEITAS 
AOS COFRES DA AUTARQUIA EM CONTRAPARTIDA A CONCESSÃO 
DO BENEFÍCIO PLEITEADO, pois procedendo de outra forma, corre-se o 
risco de haver enriquecimento ilícito por parte da Autarquia.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório.  
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 1º.10.2014. 

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência  de argumentos 

hábeis  para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado.

Conforme destaquei na decisão agravada, na hipótese em tela, o Tribunal a quo 

consignou:

Portanto, no presente caso, não se há falar em prova material 
inconteste, apta a ensejar o reconhecimento do vínculo empregatício no 
período de 01.07.00 a 21.09.01. 

Dessa forma, operou-se a perda da condição de segurado do 
falecido, visto que entre o encerramento de seu último vínculo empregatício, aos 
05.08.97, e a data do falecimento, em 21.09.01, houve ausência de contribuições 
por um lapso de tempo superior a 12 (doze) meses. 

O "período de graça", previsto no art. 15 e seus parágrafos 
1º e 2º, da Lei nº 8.213/91, pode ser estendido por até três anos, se 
comprovado o recolhimento de mais de 120 (cento e vinte) contribuições 
mensais sem interrupção, ou o desemprego involuntário pelo registro no 
órgão próprio do Ministério do Trabalho e da Previdência Social, o que 
não ocorre no caso presente, sendo imperiosa a decretação da perda da 
condição de segurado do falecido. 

Ressalte-se que não foi alegado motivo ou consta dos autos 
qualquer evidência de que a falta de manutenção de relação laboral deu-se, por 
exemplo, em função da existência de doença incapacitante, o quê possibilitaria a 
manutenção da filiação. 

Não se deve confundir período de carência, definida no art. 
24 da Lei nº 8.213/91 como "número mínimo de contribuições mensais 
indispensáveis para que o beneficiário faça jus ao benefício, consideradas 
a partir do transcurso do primeiro dia dos meses de sua competência", 
dispensada para fins de concessão de pensão por morte, com qualidade de 
segurado e sua manutenção, nos termos do art. 15, incisos e parágrafos, do 
mesmo diploma normativo. In casu, restou desatendido o último dispositivo 
em tela. 

Quanto à eventual argumentação sobre o art. 102 da Lei nº 
8.213/91, frise-se que não se aplica à espécie. Estabelece o referido 
dispositivo que a perda da qualidade superveniente à implementação de 
todos os requisitos à concessão do benefício não obsta sua concessão. Na 
hipótese vertente, a perda da qualidade de segurado ocorreu antes de 
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aperfeiçoarem-se os requisitos ao direito à pensão por morte. 
Exsurge do conjunto probatório produzido, portanto, a 

demonstração de que o de cujus não era segurado da Previdência Social, 
de modo que a autora não faz jus ao benefício almejado. 

Desse modo, é inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, a qual 

busca afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido, pois inarredável a 

revisão do conjunto probatório dos autos. Aplica-se o óbice da Súmula 7/STJ.   

Ressalto que esta Corte Superior consolidou o entendimento de que a perda da 

qualidade de segurado, por si só, não impede a concessão do benefício de pensão por morte, 

se o de cujus, antes de seu falecimento, tiver preenchido os requisitos para a obtenção de 

qualquer aposentadoria.

Contudo, na hipótese dos autos, não se fez prova de que o falecido teria 

preenchido os requisitos para aquisição de aposentadoria durante o período em que foi 

segurado da Previdência Social e, tendo o evento morte ocorrido quando ele já não mais 

detinha aquela condição, inexiste a possibilidade de os seus dependentes fazerem jus ao 

benefício postulado de pensão.

Sobre o tema:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. PERDA DA 
QUALIDADE DE SEGURADO.

1. Não tendo o falecido, à data do óbito, a condição de segurado 
ou implementado os requisitos necessários à aposentadoria, seus dependentes não 
fazem jus à concessão do benefício de pensão por morte. Precedentes.

2. A sentença trabalhista apta a se prestar como início de prova 
material é aquela fundada em elementos que evidenciem o labor e o período em 
que este fora exercido.

3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 
1084414/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, DJe 
01/03/2013).

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO 
POR MORTE. PERDA DA QUALIDADE DE SEGURADO. REQUISITOS 
NECESSÁRIOS À CONCESSÃO DE QUALQUER APOSENTADORIA 
NÃO DEMONSTRADOS. BENEFÍCIO INDEVIDO.

1 - O entendimento desta Corte na apreciação da matéria ora 
examinada, ficou plenamente consolidado no sentido de que a perda da qualidade 
de segurado, por si só, não impede a concessão do benefício de pensão por morte, 
se o de cujus, antes de seu falecimento, tiver preenchido os requisitos para a 
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obtenção de qualquer aposentadoria.
2 - Na hipótese dos autos, não se fez prova de que o falecido teria 

preenchido os requisitos para aquisição de aposentadoria durante o período em 
que foi segurado da Previdência Social e, tendo o evento morte ocorrido quando 
ele já não mais detinha aquela condição, inexiste a possibilidade de os seus 
dependentes fazerem jus ao benefício postulado de pensão.

3 - Agravo regimental improvido. (AgRg no Ag 1369623/RJ, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, DJe 14/03/2012).

 
Nessa mesma linha estabelece a Súmula 416/STJ: "é devida a pensão por morte 

aos dependentes do segurado que, apesar de ter perdido essa qualidade, preencheu os 

requisitos legais para a obtenção de aposentadoria até a data do seu óbito".

Conclui-se, portanto, que o aresto recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece reforma. 

Aplica-se à espécie o enunciado da Súmula 83/STJ, verbis: "Não se conhece 

do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 

sentido da decisão recorrida." 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0191300-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.472.295 / SP

Números Origem:  1315965  1320120040004664  179904  200803990261678  261673020084039999

PAUTA: 23/10/2014 JULGADO: 23/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUZIA DE FÁTIMA GASPARO MARTINELI
ADVOGADO : MARCOS AURÉLIO DE MATOS
RECORRIDO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUZIA DE FÁTIMA GASPARO MARTINELI
ADVOGADO : MARCOS AURÉLIO DE MATOS
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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